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Os departamentos e profissio-
nais ligados a Saúde devem sair 
do casulo e procurar integração 
com todos os setores da socieda-
de — a começar com as próprias 
comunidades —, se quiserem as-
segurar saúde à toda população. 
A recomendação, gerada em Ge-
nebra após dois dias de discus-
sões sobre estratégias para obten-
ção de saúde face à urbanização 
desenfreada, será apresentada na 
quarta-feira na Assembléia Geral 
da Organização Mundial da Saú-
de (OMS). 

A integração não é novidade 
no encontro deste ano. Ao abrir a 
444  Assembléia, o diretor-geral da 
OMS, Hiroshi Nakajima, pediu 
aos países membros que come-
çassem a encarar a saúde como 
aspecto central do desenvolvi-
mento e como investimento no 
futuro, o que exige integração dos 
ministros de saúde com os setores 
econômico, habitacional e de 
educação. 

A mudança de enfoque vem da 
constatação de que, ao contrário 
do que se pensava há alguns 
anos, o desafio na área de saúde 
não está no campo, mas nas cida-
des — em especial nas áreas urba-
nas dos países em desenvolvimen-
to. Elas crescem a uma taxa de 
3,6% ao ano, contra 0,8% de 
crescimento nos países industria-
lizados, o que significa elevar a 
população urbana do planeta, no 
ano 2.000, para 3,2 bilhões de 
pessoas, das quais 2 bilhões nos 
países em desenvolvimento. Me-
tade em condições de extrema po-
breza. 

Nada contra a urbanização. 
As cidades são parte fundamental 
para o desenvolvimento sócio-
econômico, afirma o coordena-
dor dos debates e especialista em 
Saúde Pública e Chefe do Serviço 
de Aconselhamento Médico da 
Grã-Bretanha, Sir Donald Ache-
son. Cerca de 60% da riqueza 
mundial é produzida por 34% da 
população, justamente os resi-
, 'entes urbanos. O único proble-
, aa é assegurar que as cidades se-
jam locais saudáveis para morar. 

A urbanização só se torna um en-
trave quando o cresci mento po-
pulacional ultrapassa a capacida-
de de infra-estrutura, diz. 

De acordo com Sir Acheson, 
100 milhões de pessoas no mundo 
não têm casa, 100 milhões de 
crianças estão nas ruas — 20 mi-
lhões na América Latina — 
25% da população urbana não 
têm acesso a água potável e ou-
tras 40% a saneamento básico. O 
ano 2.000 chegará com 35 cidades 
de Países em desenvolvimento na 
categoria de megacidades (com 
mais de 5 milhões de habitantes), 
entre as quais São Paulo, com es-
timativa de 26 milhões e Rio de 
Janeiro, com mais de 16 milhões. 

E nelas, lembra ele, a popula-
ção fica sujeita ao pior dos dois 
mundos: de um lado as doenças 
tradicionais de países subdesen- 

volvidos, transmitidas essencial-
mente por falta de saneamento 
básico, como diarréias, cólera e 
leptospirose. De outro lado, as 
doenças crônicas, como as car-
díacas e o câncer, resultado da 
poluição, do stress e do barulho 
das grandes cidades. A instabili-
dade social leva ao uso de drogas 
e álcool, à violência e à prolifera-
ção de doenças como a Aids. 

Embora tenham concluído que 
a prioridade deve ser dada à aten-
ção primária de saúde — o que 
inclui investimentos maciços em 
saneamento básico — os especia-
listas reconheceram que o tempo 
é curto e que as mudanças preci-
sam acontecer no espaço de meia 
geração. "Não podemos perder 
tempo formulando novas formas 
de organização dos sistemas de 
saúde", afirma Sir Acheson.  

"Precisamos utilizar as estruturas 
já existentes e trabalhar de forma 
integrada. 

O melhor mecanismo para al-
cançar estes objetivos é descen-
tralizar as ações de saúde, ao ní-
vel de municípios ou mesmo dis-
tritos, afirma o ex-ministro, da 
Saúde do Brasil e coordenador de 
um dos grupos de debates, Ro-
berto Santos. Hoje é preciso que 
existam dados bastante localiza-
dos sobre as necessidades de cada 
área para poder mobilizar os ser-
viços — e isso só pode ser obtido 
por grupos locais. 

De modo geral, as recomenda-
ções resultantes das discussões, 
que terminaram no sábado, in-
cluem a descentralização dos pro-
gramas de saúde a nível local, 
com o máximo de participação 
das comunidades nas decisões. 


